
    

  
 

 
 
      

 
  Brasília, 18 de novembro de 2010. 

A Sua Excelência a Senhora 
DILMA ROUSSEFF 
Presidenta Eleita do Brasil 
Brasília-DF 
 
   Prezada Senhora, 
 

 As integrantes do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher dirigem-se a Vossa 
Excelência para manifestar emoção e alegria e para cumprimentá-la pela sua eleição como 
Presidenta do Brasil, rompendo uma tradição secular de ausência das mulheres dos espaços 
decisórios da vida política do País. O simbolismo da sua vitória certamente promoverá uma 
mudança sem precedentes nos valores e nas representações sobre a mulher no Brasil. 
 

As mulheres continuam sub-representadas na esfera política e nos diversos espaços 
de poder. Seu governo poderá contribuir de forma efetiva para modificar este quadro e 
assegurar uma maior presença das mulheres nos postos de decisão da República. 
 

Ao colocar, em seu primeiro pronunciamento como Presidenta eleita, o tema da 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, Vossa excelência alçou ao nível que 
lhe corresponde a grave questão da desigualdade entre homens e mulheres que ainda 
persiste em nosso país, apesar dos avanços fundamentais ocorridos no atual governo e das 
conquistas históricas das mulheres na constituição de 1988.  
  

A criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), no âmbito do executivo 
federal, em 2003, trouxe para o centro do poder este tema, permitindo avançar na 
implementação de políticas envolvendo os diversos Ministérios.  A Política Nacional para as 
Mulheres, concretizada em Plano Nacional, foi definida de forma democrática e participativa 
por meio de duas Conferências Nacionais de Políticas para as Mulheres. Realizadas com o 
envolvimento direto de mais de 300 mil mulheres de todos os cantos e regiões do País, com 
participação significativa tanto da sociedade civil como das demais instâncias 
governamentais, as Conferências também contribuíram para mudar características, padrões 
e estratégias das políticas sociais, aprofundar a transversalidade e estreitar as articulações 
entre a SPM e os demais ministérios. 
  

A gestão eficiente e comprometida da SPM tornou possível um amplo diálogo social, 
bem como a implementação bem sucedida de estratégias e políticas públicas fundamentais 
para o avanço dos direitos das mulheres, culminando na sua transformação em Ministério. 
Isso só foi possível porque temos à frente da Secretaria de Políticas para Mulheres uma 
equipe historicamente comprometida com a pauta das mulheres brasileiras. 
  

O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, criado em 1985, manifesta compromisso 
com a consolidação deste processo, inclusive com a convocação da III Conferência Nacional 
de Políticas para as Mulheres em 2011. Estamos certas de que seu governo manterá e 
ampliará o compromisso com os direitos das mulheres em nosso País, fortalecendo a 
Secretaria de Políticas para Mulheres com toda a estrutura de Ministério. 
 

Respeitosamente,  
 

      Plenário do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
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Entidades da Sociedade Civil - Titulares: 
 
Articulação de Mulheres Brasileiras – AMB 
 
Articulação de Ong’s de Mulheres Negras – AMNB 
 
Associação Brasileira de Mulheres de Carreira Jurídica – ABMCJ 
 
Confederação de Mulheres do Brasil – CMB 
 
Conselho Federal de Psicologia- CFP 
 
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil – CGTB 
 
Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas – FENATRAD 
 
Fórum Nacional de Mulheres Negras – FNMN 
 
Instituto Equit – Gênero, Economia e Cidadania Global 
 
Liga Brasileira de Lésbicas – LBL 
 
Marcha Mundial de Mulheres – MMM 
 
Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia – MAMA 
 
Movimento de Mulheres Camponesas – MMC 
 
Rede Economia e Feminismo – REF 
 
Rede Nacional Feminista de Saúde 
 
União Brasileira de Mulheres – UBM  
 
União Nacional dos Estudantes- UNE 
 
Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – ABRASCO 
 
Central Única dos Trabalhadores – CUT 
 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG 
 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE 
 

 
Entidades da Sociedade Civil – Suplentes: 
 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria – CNTI 
 
Federação das Associações de Mulher de Negócios e Profissionais do Brasil - BPW Brasil 
 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar – FETRAF 
 



    

Representantes Governamentais: 
 
Secretaria de Políticas para as Mulheres – SPM 
 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR  
 
Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República – SDH 
 
Secretaria-Geral da Presidência da República 
 

  Casa Civil da Presidência da República 
 
Ministério da Cultura – MinC 
 
Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT 
 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA 
 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome – MDS 
 
Ministério da Educação – MEC 
 
Ministério da Justiça – MJ 
 
Ministério do Meio Ambiente – MMA 
 
Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão – MP 
 
Ministério da Saúde – MS 
 
Ministério das Relações Exteriores – MRE 
 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE 
 
 
 
Conselheiras de Notório Conhecimento: 
 
Albertina Costa 
 
Clara Charf 
 
Jacqueline Pitanguy 
 

 

 

 

 

Secretaria do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher: 
Via N1 Leste s/n, Pavilhão das Metas, Praça dos Três Poderes 
Zona Cívico-Administrativa 
Brasília/DF Cep 70.150-900 
cndm@spmulheres.gov.br 
www.sepm.gov.br/conselho 
tel: (61)3411 4234 
 

 
 


